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Acrónimos 

Sigla Descrição 

APD Agência de Protecção de Dados 

LPDP Lei de Protecção de Dados Pessoais 

IMA Instituto de Modernização Administrativa 

PADA Projecto de Aceleração Digital de Angola 

BM Banco Mundial 

CQS Consultant Qualification Selection (Método de Selecção de 
Consultores) 

EOI Expression of Interest (Manifestação de Interesse) 

DPIA Data Protection Impact Assessment (Avaliação de Impacto sobre 
Protecção de Dados) 

GDPR General Data Protection Regulation (Regulamento Geral de 
Protecção de Dados da União Europeia) 

UA União Africana 

SADC Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

TI Tecnologias de Informação 

QA Quality Assurance (Garantia de Qualidade) 
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1. Enquadramento 

No âmbito do reforço do quadro institucional de protecção de dados pessoais e da 
modernização administrativa, pretende-se contratar uma consultoria especializada para 
conceber, estruturar e redigir a Lei Orgânica da Agência de Protecção de Dados (APD), incluindo 
o respectivo modelo de governação, organização interna, regime jurídico-administrativo e 
instrumentos de operacionalização. 
 
A APD foi instituída formalmente pela Lei n.º 22/11, de Protecção de Dados Pessoais (LPDP), 
sendo a sua organização e funcionamento definidos pelo Decreto Presidencial n.º 214/16. 
Contudo, a revisão da LPDP introduz alterações relevantes à natureza jurídica da APD, impondo 
a necessidade de redefinição da sua organização e funcionamento. 
 
O actual estatuto orgânico carece de uma base legislativa mais robusta e de garantias próprias 
de uma entidade administrativa independente, nos termos da legislação aplicável. 
 
Assim, os presentes Termos de Referência visam a elaboração de uma Lei Orgânica que 
estabeleça com clareza a natureza jurídica, missão, atribuições, competências, poderes e 
limites da APD, em conformidade e informado com: 

▪ Constituição da República de Angola;  
▪ Lei n.º 27/21, de 25 de Outubro;  
▪ Decreto Presidencial n.º 214/16; 
▪ Boas práticas internacionais.  

 
O trabalho deverá garantir: 

a) Compatibilidade jurídica; 
b) Rigor de técnica legislativa; 
c) Viabilidade administrativa; 
d) Capacidade de implementação efectiva. 

 
O projecto integra o Projecto de Aceleração Digital de Angola (PADA), coordenado pelo Instituto 
de Modernização Administrativa (IMA), financiado pelo Banco Mundial. 
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2. Objectivos  

2.1. Objectivo geral 

Produzir um anteprojecto completo da Lei Orgânica da APD, pronto para submissão ào [nome 
do órgão legislativo]s, acompanhado de memorando técnico que explique os objectivos e as 
disposições da lei, bem como dos instrumentos de implementação. 
 

2.2. Objectivos Específicos 

a) Analisar o quadro jurídico-institucional actual; 
b) Apresentar e discutir modelos institucionais e validá-los com stakeholders; 
c) Definir a arquitectura institucional, de governança e organizacional da APD; 
d) Redigir a minuta da Lei Orgânica, incluindo: 

▪ Disposições gerais e definitórias; 
▪ Missão e competências; 
▪ Governação institucional e estrutura orgânica, incluindo regime de nomeação; 
▪ Poderes e garantias de independência;Cooperação nacional e internacional; 
▪ Regime financeiro e de pessoal; 
▪ Transparência  e responsabilidade; 
▪ Disposições transitórias e finais. 

e) Elaborar roadmap de implementação; 
f) Desenvolver programa de capacitação e workshop técnica. 
 

3. Âmbito e Tarefas 

3.1. Tarefas 

a. Tarefa 1: Inception e Plano de Trabalho.  
i. Reunião de arranque; confirmação de objectivos e expectativas; identificação de 

interlocutores. 
ii. Entrega de Plano de Trabalho com metodologia, cronograma, matriz de 

stakeholders, plano de validações e lista de informação/documentos requeridos. 
 

b. Tarefa 2: Diagnóstico Jurídico-Institucional.  
i. Mapeamento aprofundado do arcabouço legal vigente: Lei n.º 22/11 de 2011, Decreto 

214/16 (APD), demais diplomas correlatos (Lei das Comunicações Eletrônicasetc.), 
regulamentos sectoriais pertinente, e qualquer projeto ou proposta de lei pertinente 
ao mandato da APD, bem como instrumentos e normas regionais e internacionais 
relevantes (incluindo a UA, GDPR, convenção 108 etc. )  
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ii. Análise de práticas de autoridades de protecção de dados em outros países. 
iii. Identificação de lacunas, conflitos de competência, riscos legais e 

operacionais,sistematizados numa matriz de riscos. 
c. Tarefa 3: Benchmark Internacional e Modelos de Arranjo Institucional.  

i. Estudo comparado de modelos institucionais e práticas operacionais de 
autoridades de dados relevantes (UE, Brasil, África do Sul, outras jurisdições 
lusófonas).  

ii. Elaboração de 2–3 opções de desenho institucional (prós/contras), análise de 
viabilidade e recomendação fundamentada da estrutura ideal para Angola com base 
nas melhores práticas. 
 

d. Tarefa 4: Arquitectura Organizacional e Governação.  
i. Definição da estrutura interna: órgãos decisórios, unidades especializadas, 

atribuições específicas.  
ii. Proposta de organograma funcional e descrição dos principais cargos.  

iii. Normas de coordenação (com outros órgãos públicos), fluxo de governança, 
mecanismos de transparência e responsabilização. 
 

e. Tarefa 5: Redacção da Minuta da Lei Orgânica.  
i. Elaboração do texto completo da lei, observando as normas aplicáveis de técnica 

legislativa eo padrão formal dos diplomas legais (capítulos, artigos).  
ii. A minuta deve incluir, no mínimo, conter obrigatoriamente todas as secções 

mencionadas no Objectivo Específico (2d).  
iii. A redacção deve buscar simplicidade e rigor técnico, conforme boas práticas 

legísticas, e incluir exposições de motivos, preâmbulo ou notas explicativas que 
justifiquem as opções legais adoptadas. 
 

f. Tarefa 6: Validação e Consolidação Final.  
i. Condução de no mínimo 2 ciclos de revisão técnica: apresentação das 

opções/minuta em workshops, recolha de comentários (por escrito e oral) via 
consulta pública, incorporação das sugestões relevantes.  

ii. Elaboração de relatório de validação e matriz de comentários-respostas. 
iii. Emissão das versões finais aprovadas (texto legal, justificativa final). 

 
g. Tarefa 7: Capacitação e Workshop Técnico. 

i. Planeamento e execução do workshop técnico (1 dia) descrito tecnicos e 
responsaveis institucionais relevantes. 

ii. Desenvolvimento de materiais de apoio (apresentações, manuais, templates). 
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iii. Monitoramento da participação e avaliação de aprendizagem.  
iv. Relatório final de conclusão com lições aprendidas. 
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3.2. Entregáveis e Cronograma (12 semanas) 

Os principais entregáveis e prazos aproximados são: 

Entregável Prazo (semanas) 

1. Plano de Trabalho (Inception Report) Até a Semana 2 

2. Relatório de Diagnóstico + Matriz de Riscos/Sobreposições Até a semana 4 

3. Relatório de Benchmark + Modelos Institucionais Até a semana 6 

4. Proposta de Arquitetura Organizacional + Organograma Até a semana 7 

5. Minuta v1 da Lei Orgânica + Justificativa (preliminar) Até a semana 9 

6. Relatório de Validação (workshop) + Matriz de Comentários/Respostas Até a semana 10 

7. Versão Final da Lei Orgânica + Memorando Justificativo Até a semana 12 

8. Roadmap de Implementação (6-12 semanas)  Até a semana 12 

9. Realização do Workshop Técnico + + Relatório Final Até a semana 12 

Este cronograma indicativo será ajustado no Inception. 

 

3.3. Duração e Local 

Prazos estimados: 12 semanas (sujeito a validações).  

Local: Luanda (predominantemente local, com possibilidade de trabalho híbrido; presença 
obrigatória em workshops e reuniões-chave).   

 

Resultados Esperdos O valor global da proposta deve contemplar todas as despesas directas e 
indirectas inerentes à execução das 7 Tarefas e 9 Entregáveis previstos no presente Termo de 
Referência, incluindo honorários da equipa, deslocações, produção de materiais para o 
workshop da Tarefa 7, licenças, taxas e impostos da responsabilidade do Consultor. 

Os pagamentos serão efectuados de acordo com o seguinte cronograma, vinculado à 
aprovação dos entregáveis: 

Parcela Condição % 

1.ª Assinatura do contrato + aprovação do Plano de Trabalho (Entregável 1) 10% 

2.ª Aprovação do Relatório de Diagnóstico + Benchmark (Entregáveis 2 e 3) 20% 
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3.ª Aprovação da Minuta v1 da Lei Orgânica (Entregável 5) 25% 

4.ª Aprovação do Relatório de Validação e Versão Final da Lei (Entregáveis 6 e 7) 25% 

5.ª 
Aprovação do Roadmap de Implementação + Relatório do Workshop 
(Entregáveis 8 e 9) 

20% 

 
Os documentos deverão ser submetidos em língua portuguesa, em formato electrónico (PDF e 
Word editável), e aprovados pela Coordenação da [UIP/PADA]. Cópias de todos os entregáveis 
deverão igualmente ser disponibilizadas ao Banco Mundial. Os pagamentos serão efectuados 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após recepção da factura acompanhada da 
documentação de suporte, devendo a Entidade Contratante, em caso de rejeição, comunicar 
os fundamentos por escrito no mesmo prazo. 

Entregável / Resultado Prazo Critérios de Aceitação 

1. Plano de Trabalho (Inception Report) Até a Semana 2 
Plano aprovado pela UIP; metodologia, cronograma e matriz de 
stakeholders definidos 

2. Relatório de Diagnóstico Jurídico-
Institucional + Matriz de Riscos 

Até a Semana 4 
Diagnóstico aprovado; lacunas, conflitos e riscos identificados e 
documentados 

3. Relatório de Benchmark Internacional + 
Modelos Institucionais 

Até a Semana 6 
Mínimo 2–3 opções de modelo institucional com análise de 
viabilidade e recomendação fundamentada 

4. Proposta de Arquitectura Organizacional + 
Organograma 

Até a Semana 7 
Estrutura orgânica aprovada pela UIP; organograma funcional 
incluído 

5. Minuta v1 da Lei Orgânica + Justificativa 
Preliminar 

Até a Semana 9 
Texto completo da minuta com todas as secções obrigatórias; 
exposição de motivos incluída 

6. Relatório de Validação + Matriz de 
Comentários/Respostas 

Até a Semana 10 
Mínimo 2 ciclos de revisão realizados; comentários incorporados 
e documentados 

7. Versão Final da Lei Orgânica + Memorando 
Justificativo 

Até a Semana 12 
Versão final aprovada; memorando técnico incluído; pronta para 
submissão legislativa 

8. Roadmap de Implementação  Até a Semana 12 
Roadmap detalhado; templates e instrumentos de 
operacionalização incluídos 

9. Relatório Final do Workshop Técnico + 
Materiais 

Até a Semana 12 
Workshop realizado; materiais de apoio entregues; relatório com 
lições aprendidas aprovado 

 

 
3.4. Coordenação e Reuniões 
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A consultoria reporta ao Ponto Focal/Coordenador designado pela APD e/ou Comissão Técnica 
e colabora com pontos focais no Banco Mundial. Estão previstas reuniões de acompanhamento 
periódicas (semanal/quinzenal).  

A Contratante fornecerá material institucional relevante (leis existentes, organogramas, 
relatórios) e facilitará contactos com entidades parceiras. 

 
3.5. Perfil do Prestador 

O presente processo de contratação está aberto tanto a consultores individuais como a 
empresas/consórcios, devendo demonstrar experiência comprovada nos seguintes eixos: 

Formação Académica 

• Grau académico avançado em Direito (mínimo mestrado), preferencialmente com 
especialização em Direito Público, Administrativo, ou Tecnológico; 

• Formação complementar em protecção de dados, regulação ou reforma institucional 
será uma vantagem. 

Experiência Profissional 

i. Reformas orgânicas/reguladoras: Experiência anterior com projectos de reforma ou 
criação de agências/entidades reguladoras (com entrega de diplomas normativos, 
estatutos, organogramas). 

ii. Protecção de dados e privacidade: Mínimo 1 (um) projecto e experiência comprovada 
em matéria de protecção de dados pessoais e privacidade, com capacidade 
demonstrada de análise jurídica e institucional de regimes de protecção de dados, 
instrumentos regulatórios, mecanismos de fiscalização e boas práticas internacionais 
relevantes. Certificações profissionais relevantes (p. ex., CIPP/E, CIPM, CIPT, 
ISO/privacidade ou equivalentes) poderão constituir uma vantagem. 

iii. Legística e produção legislativa: Experiência em elaboração de leis complexas (leis 
orgânicas, estatutos), com excelência em linguagem e coerência normativa, com 
comprovadas capacidades de análise jurídica e redação jurídica. 

iv. Reorganização institucional e desenho organizacional: experiência comprovada em 
projectos de desenho institucional, reorganização administrativa ou definição de 
estruturas orgânicas de entidades públicas ou reguladoras.. Experiência prévia de 
trabalho ou assessoria a entidades públicas em Angola será fortemente valorizada. 

v. Capacitação e eventos técnicos: capacidade demonstrada de conduzir consultas 
inclusivas e estruturadas e facilitar workshops com uma diversidade de partes 
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interessadas, incluindo órgãos governamentais, organizações da sociedade civil e 
parceiros de desenvolvimento, bem como de produzir entregáveis escritos de elevada 
qualidade adaptados a públicos técnicos e de políticas públicas..  

vi. Gestão e comunicação: Forte capacidade de gestão de projectos e de engajamento 
multissectorial. Familiaridade com projectos financiados por parceiros de 
desenvolvimento (ex.: Banco Mundial, UE) constituirá uma vantagem. 

Coordenação e composição da equipa:   

A equipa proposta deverá incluir, no mínimo: 

vii. Coordenador da Equipa / Team Leader: jurista sénior, com grau académico avançado 
em Direito, preferencialmente mestrado ou superior, e mínimo de 10 anos de experiência 
relevante em reforma jurídica, regulatória ou institucional; 

viii. Especialista em Protecção de Dados e Privacidade: jurista ou especialista legal com 
experiência demonstrada em direito da protecção de dados, desenho ou funcionamento 
de autoridades de controlo/supervisão e mecanismos de conformidade regulatória; 

ix. Especialista em Administração Pública e Reforma Institucional: especialista com 
experiência no apoio ou assessoria a entidades públicas em matéria de desenho 
institucional, direito administrativo e reforma de governação; 

x. Apoio em Legística e Técnica Legislativa: experiência demonstrada na elaboração de 
diplomas legais, estatutos orgânicos ou instrumentos normativos complexos. 

xi. Pelo menos uma pessoa da equipe deve possuir uma licença ativa e válida para exercer 
a advocacia em Angola. A equipa deverá incluir, pelo menos, um membro com 
proficiência profissional em língua inglesa. 

 
 
3.6. Candidaturas 

Os candidatos interessados – consultores individuais ou empresas – devem fornecer 
informações que indiquem que estão qualificados para a realização dos serviços e são 
convidados a apresentar a sua candidatura mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

▪ Curriculum Vitae do(s) consultor(es) proposto(s) ou perfil institucional da empresa; 

▪ Cópia dos documentos de identificação; 

▪ Cópia do(s) documento(s) académico(s); 

▪ Lista de projectos relevantes alinhados ao perfil solicitado (mínimo 3 referências); 
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▪ Proposta metodológica (2–4 páginas); 

▪ Declaração de ausência de conflito de interesses; 

▪ Carta de recomendação 

Os interessados poderão submeter as suas candidaturas a partir da data de publicação do 
concurso para o endereço de email que for anunciado na publicação. 

A selecção do Consultor será realizada em conformidade com as directrizes e procedimentos 
de aquisição aplicáveis do Banco Mundial. 

 
3.7. Confidencialidade e Propriedade Intelectual 

Todo material produzido será de propriedade da APD/Contratante.  

A consultoria deve tratar com sigilo informações sensíveis a que tiver acesso. 

 

 

As Manifestações de Interesse deverão ser enviadas até 15 de Junho de 2026 para o endereço 
de e-mail: lei.organica.apd@ima.gov.ao  

mailto:lei.organica.apd@ima.gov.ao

